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Ao décimo sétimo dia do mês de Agosto do ano de dois mil e vinte e dois (17/08/2022), às 09 horas e 02 1 
minutos, por meio da plataforma “Google Meet”, reuniram-se em Assembleia Ordinária mensal os integrantes 2 
do Fórum de Aprendizagem de Maringá e Região e convidados, conforme lista de presença anexa e presidida 3 
pela Sra. Sandra, representante do INAMARE e Coordenadora Temporária deste Fórum, com auxílio do Sr. 4 
Fernando de Syllos, Auditor Fiscal do Trabalho e Dr. Weslei de Oliveira, Assessor Jurídico do INAMARE. Após 5 
recepcionar a todos os presentes, e antes de iniciar com os assuntos previstos em pauta, a Sra. Sandra 6 
apresentou o novo Presidente do INAMARE, Dr. Aldo Aquaroni Andrade, lembrando que a Assembleia 7 
Ordinária de Eleição Gestão 2022-2024, foi realizada no dia 11 de agosto, com os membros fundadores deste 8 
Instituto, elegendo-o por unanimidade, junto com os demais membros Diretores Executivos e Conselho Fiscal, 9 
que compõem a mesma chapa. Dr. Aldo agradeceu pela oportunidade, comentou a respeito de novas ações 10 
em prol do INAMARE e se colocou à disposição para contribuir no que for preciso e possível. Em ato contínuo, 11 
passou-se ao primeiro assunto em destaque na pauta deste dia: Centralização e Descentralização de Cotas: 12 
Dr. Weslei comentou a respeito e destacou, que na nova Portaria nº 671/2021, Art. 345 traz a seguinte 13 
possibilidade: “O empregador que mantiver um ou mais estabelecimentos em um mesmo município poderá 14 
centralizar as atividades práticas correspondentes em um ou mais estabelecimentos do município ou 15 
municípios limítrofes, desde que não resulte prejuízo ao aprendiz.” Mas destaca que, a cota de aprendizagem é 16 
calculada por estabelecimento (CNPJ), não sendo possível centralizar a cota em um único CNPJ. Contudo, é 17 
possível que as atividade práticas dos estabelecimentos de uma mesma empresa sejam centralizadas em um 18 
único estabelecimento (art. 65, §3º do Decreto nº 9.579/2018). Também deve haver anuência por parte da 19 
Entidade Qualificadora, pois a Centralização não transfere o vínculo do aprendiz, onde ele deixa de contar para 20 
a cota determinada do CNPJ em questão. Normalmente esta situação acontece de acordo com a necessidade 21 
de uma logística, pela falta de espaço em agrupar todos os aprendizes necessários para cumprimento da cota 22 
daquela empresa. Mediante requerimento fundamentado do estabelecimento, o Auditor Fiscal do Trabalho 23 
poderá autorizar a realização das atividades práticas em estabelecimento da mesma empresa situado em 24 
municípios não limítrofes, desde que todos os estabelecimentos envolvidos na centralização estejam na 25 
mesma unidade da federação. Desta forma, o Sr. Fernando de Syllos Jr apresenta o conteúdo referente, do 26 
Decreto 11.061/2022 Art. 53-B. “As empresas com mais de um estabelecimento na mesma unidade federativa 27 
poderão considerar a soma das cotas de aprendizagem profissional de todos os estabelecimentos em conjunto 28 
e eleger um ou mais estabelecimentos específicos para a contratação desses aprendizes sempre que, na 29 
mesma unidade federativa, o total do número de aprendizes contratados corresponda, no mínimo, a cento e 30 
cinquenta por cento da soma das cotas mínimas de todos os seus estabelecimentos.” – Entretanto lembra que 31 
o texto acima é da medida provisória, que pode vir a ser alterado ou perder efetividade em breve, e que 32 
caso alguma empresa desejar tal procedimento neste momento, sugere entrar em contado diretamente 33 
com o Auditor por e-mail. Na sequencia, apresentação do próximo assunto: CNPJ – Processo para habilitação 34 
de Entidades e suas filiais, pela gentil contribuição da Sras. Monica Bonfim e Vera Aguiar, representantes da 35 
GERAR/Curitiba. Atualmente, de acordo também, com a Portaria nº 671/2021, Art. 396: “As unidades sem 36 
CNPJ das entidades qualificadoras, que se habilitaram no CNAP utilizando a inscrição no CNPJ da matriz ou 37 
filial, deverão se inscrever no CNPJ, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 38 
2018, sob pena de suspensão da entidade.” Assim sendo, as filiais das Entidades desenvolvedoras da 39 
Aprendizagem, para habilitação dentro da Plataforma GOV.BR, devem ter seu CNPJ próprio, antes exigido 40 
somente o da matriz, tem gerado alguns transtornos por conta das dificuldades encontradas no decorrer 41 
desta ação, contudo, pela diversas situações já vivenciadas, as representantes da GERAR, apresentam o 42 
melhor caminho a ser seguido, como por exemplo,  a escolha e viabilidade do local e endereço com as 43 
acessibilidades necessárias, documentos pertinentes e registrados em cartório, laudos obrigatórios para 44 
aprovação dos Conselhos Municipais, até o envio de cadastro para a Receita Federal, onde destacam  a 45 
necessidade de contribuição de um contador experiente, principalmente para finalização de todo este 46 
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processo. E, antes de finalizar, elas disponibilizaram ainda, o contato do contador deles, que já consta com 47 
amplo conhecimento a respeito em contribuição, e o seu endereço de e-mail, para solicitação do passo a passo 48 
para implantação do CNPJ, caso se faça necessário. Logo após, a Sra. Sandra entra nos Informes Gerais, para 49 
um breve comentário, ainda sem maiores esclarecimentos, sobre uma nova preocupação em relação aos 50 
novos critérios do Ensino Regular, onde recentemente, percebido por uma Instituição, verificou-se novas 51 
regras em relação à aprovação e reprovação dos alunos, adotados em prazos mais curtos, e não somente 52 
aos finais do ano letivo, como estávamos acostumados, gerando ampla preocupação principalmente pela 53 
obrigatoriedade de desligamento de um aprendiz diante de uma reprova por frequência. A Sra. Cláudia 54 
Verone, do NRE de Maringá, a qual já tinha sido comunicada e solicitado maiores esclarecimentos, colocou 55 
que tal situação é real, mas que em breve teríamos respostas mais pontuais e claras a respeito, para pensar 56 
em nossos próximos passos, e ressalta, que infelizmente, essa não é uma situação local ou estadual, mas sim, 57 
nacional, o que dificulta ainda mais, as nossas ações e ponderações. Após esclarecidos alguns 58 
questionamentos e percebido o quão preocupante foi essa notícia, essa reunião foi encerrada às 10:40. 59 

Lista de presença: 60 

NOME INSTITUIÇÃO / EMPRESA 

1. Fernando de Syllos Jr GRT MGÁ 

2. Weslei de Oliveira INAMARE 

3. Sandra Regina de Almeida Tavares INAMARE 

4. Aldo Aquaroni Andrade INAMARE / LINS DE VASCONCELLOS 

5. Clarice Sobczack Chimirri AGÊNCIA DO TRABALHADOR - MGÁ 

6. Ana Carmem Dias AGÊNCIA DO TRABALHADOR - MGÁ 

7. Claudia Verone de Oliveira NRE MGÁ 

8. Daiane  CREAS II MGÁ 

9. Fláubertt Odevanir Couto Barth APMIF - PARANACITY 

10. Matheus APMIF - PARANACITY 

11. Polliane Teles AMAG - MANDAGUARI 

12. Edna Siqueira BOM PASTOR – NOVA ESPERANÇA 

13. Mariuza Bueno Ferreira Sadano PROMEC – SARANDI 

14. Isabel Spada PROMEC – SARANDI 
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15. Érica PROMEC – SARANDI 

16. Eduarda H. M. S. Silva MADRE RAFAELA YBARRA - MARIALVA 

17. Elza Moreira Hanel CEDUS - CAMPO MOURÃO 

18. Aline Maria CEDUS - CAMPO MOURÃO 

19. Ana Claudia Beletatti da Silva CEDUS - CAMPO MOURÃO 

20. Ana Caroline GERAR CURITIBA 

21. Vera Aguiar GERAR CURITIBA 

22. Jéssica Ramos Gerzewski da Costa  GERAR CURITIBA 

23. Monica Bonfim GERAR CURITIBA 

24. Lilian Batista GERAR CURITIBA 

25. Henrique Amaral GERAR MGÁ 

26. Jhenyffer Prestes GERAR MGÁ 

27. Ana Cristina Silva Gomes CIEE MGÁ 

28. Bianca Lima Campos CIEE MGÁ 

29. Denise Tânia München da Silva CIEE FOZ DO IGUAÇÚ 

30. Camila Barros CIEE CAMPO MOURÃO 

31. Raiane Faria Pereira CIEE CAMPO MOURÃO 

32. Letícia Luque Funayama APAE MGÁ 

33. Cláudia Tatiana Moreira Ribeiro E. F. LINS DE VASCOCELLOS - MGÁ 

34. Fernando Menck LAURA REBOUÇAS - MGÁ 

35. Mariângela Reales LAURA REBOUÇAS - MGÁ 

36. Roseli LAURA REBOUÇAS - MGÁ 

37. Alessandra Viana Vitorino LAR ESCOLA DA CRIANÇA DE MGÁ 
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38. Ester  Riva de Almeida INSTITUTO ISIS BRUDER - MGÁ 

39. Fabrícia Luciana Machado Lopes SENAC MGÁ 

40. Renata Alessandra V. S. Trizotti SENAI MGÁ 

41. Andreia Aray SENAI CTM 

42. Milton Jacinto de Carvalho SENAT MGÁ 

43. Fabianne Ratzke SESCOOP PR 

44. Álvaro Pereira da Silva SINDUSCON/PR - NOROESTE 

45. Vilma Aparecida Pacheco Stolaric VILMA PACHECO TREINAMENTOS 

46. Maria Aparecida Meyer LIGHTSWEET 

47. Nayara Salvador Azevedo Busiquia ROMAGNOLE PRODUTOS ELÉTRICOS S.A. 

48. Leydiane Nascimento ROMAGNOLE PRODUTOS ELÉTRICOS S.A. 

49. Ítalo Dalla Barba  

50. Vanessa Vendramel  

51. Letícia Vendramel  

52. Ana da Mota  

53. Juliana Pabst  

 


